
 
 

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 170.608 - MG (2012/0089617-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : UNIMED SANTOS DUMONT SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
ABUSIVIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
I – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração.
II - A impropriedade da alegação dos terceiros embargos de declaração 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no 
julgado, enfrentados anteriormente nos primeiros e segundos aclaratórios, 
constitui prática processual abusiva e manifestamente protelatória, sujeita à 
aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil.
III - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto da 

Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
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Convocado do TRF 1ª Região). 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 170.608 - MG (2012/0089617-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : UNIMED SANTOS DUMONT SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

UNIMED SANTOS DUMONT SOCIEDADE COOPERATIVA 

DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA opõe novos embargos de declaração 

contra acórdão que, por unanimidade, rejeitou os segundos (fls. 565/569e), 

cuja ementa transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
I – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 
pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.
II – Embargos de declaração rejeitados.

Sustenta, em síntese, que o mesmo padece de contradição e 

omissão, porquanto necessário o pronunciamento acerca da necessidade 

de suspensão do feito, diante da pendência de julgamento do Recurso 

Especial n. 829.458/MG, pela Segunda Turma desta Corte, que apresenta 

controvérsia idêntica.

Alega, ainda, que julgamento proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal no Recurso Extraordinário n. 599.362/RJ, sob o regime de 

repercussão geral, não guarda semelhança com a presente controvérsia, 

nos seguintes termos (fls. 583/584e):
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"Conforme se verifica, em momento algum a Suprema Corte 
entendeu pela incidência do PIS e da COFINS sobre os atos 
cooperativos das sociedades cooperativas de trabalho e 
tampouco expos quais seriam esses atos, mas ao contrário, 
partindo da premissa de que as Partes envolvidas nas 
demandas praticariam atos que não se caracterizam como 
cooperativos, entendeu pela tributação destes (e somente 
destes).
Tem-se que tal situação é absolutamente divergente da tese 
ora em debate e dos precedentes apontados pela Embargante, 
eis que o que se discute em tais feitos é a não incidência 
tributária sobre os atos cooperativos das cooperativas de 
trabalho, consoante exegese do art. 79, parágrafo único da Lei 
nº 5.764/71, razão pela qual pleiteia a Embargante o 
reconhecimento judicial de quais seriam esses atos.
O que se percebe dos julgamentos proferidos em 
Repercussão Geral é que a Suprema Corte buscou garantir 
que os atos negociais realizados pelas Cooperativas de 
Trabalho não fossem alcançados pela regra de não incidência 
tributária prevista no art. 79 da Lei n. 5.764/71, mas dizer que 
atos com terceiros são tributados, não significa dizer que a 
cooperativa não pratica nenhum ato cooperativo. E são 
justamente sobre esses atos (os cooperativos) é que se busca 
o presente reconhecimento judicial e se buscava nos 
procedentes citados."

Por fim, afirma que houve omissão quanto a necessidade de 

retorno dos autos ao Tribunal de origem, nos termos dos arts. 463 e 535, do 

Código de Processo Civil. 

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 170.608 - MG (2012/0089617-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : UNIMED SANTOS DUMONT SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Sustenta a Embargante que há contradição e omissão a 

serem supridas, nos termos do art. 535, I e II, do Código de Processo Civil.

Verifico, no caso, que não há nenhum vício a ensejar a 

declaração do julgado ou sua revisão, mediante embargos de declaração.

Cabe a oposição de embargos de declaração quando a 

omissão disser respeito ao pedido, e não quando os argumentos invocados 

pela parte não são estampados no julgado, como pretende a Embargante. 

Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável à hipótese. 

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

Ademais, constatada apenas a discordância da Embargante 

com o deslinde da controvérsia, não restou demonstrada efetiva contradição 

a ensejar a integração do julgado, porquanto a fundamentação adotada no 
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venerando acórdão é clara e suficiente para respaldar a conclusão 

alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a oposição dos 

presentes embargos. 

Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada 

formulação, uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação dos 

embargos, os quais se destinam, exclusivamente, à correção de eventual 

omissão, contradição ou obscuridade do julgado.

Por fim, a oposição pela terceira vez de embargos de 

declaração, com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no 

julgado, enfrentados anteriormente nos primeiros e segundos aclaratórios, 

como ocorreu no caso em exame, constitui prática processual abusiva e 

manifestamente protelatória, sujeita à aplicação da multa prevista no art. 538, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. HIPÓTESE QUE CONFIGURA MERA 
REITERAÇÃO DE RECURSO. PROPÓSITO 
PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MAJORAÇÃO DA 
MULTA.
1. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, 
tampouco negativa de prestação jurisdicional, merecem ser 
rejeitados os embargos de declaração opostos. Ressalte-se 
que o mero inconformismo com a conclusão do julgado não 
enseja a apresentação de sucessivos embargos de 
declaração, sem observância das hipóteses autorizativas 
previstas no art. 535 do CPC.
2. Embargos de declaração rejeitados, com majoração da 
multa anteriormente aplicada para o percentual de 10% - em 
razão da reiteração de embargos protelatórios -, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito do valor respectivo (art. 538, parágrafo único, do 
CPC).
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 1151603/DF, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 03/08/2015, DJe 14/08/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COM CARÁTER INFRINGENTE. INEXISTÊNCIA DE 
APONTAMENTO DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE RECONHECER A INFRINGÊNCIA. NÍTIDO CARÁTER 
PROTELATÓRIO. MULTA. APLICAÇÃO DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. O dever de recorrer de qualquer advogado esbarra na 
necessária efetividade da prestação jurisdicional. A 
interposição do recurso de embargos de declaração não pode 
se dar exclusivamente por dever funcional, é necessário que o 
embargante verifique com seriedade se efetivamente estão 
presentes os requisitos que permitem o manuseio do recurso, 
quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material. A ausência dessa verificação evidencia o caráter 
protelatório do recurso, a exigir a aplicação da multa prevista 
no art. 538, parágrafo único, do CPC. Precedentes: EDcl no 
REsp. Nº 1.058.023 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 23.6.2009 e EDcl no REsp. n.º 
949.166 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 4.11.2008.
2. Embargos de declaração que simplesmente repetem 
argumentação já deduzida no agravo regimental, sem apontar 
omissão, obscuridade, contradição ou erro material no acórdão 
embargado.
3. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa 
pelo caráter protelatório na razão de 1% sobre o valor da 
causa.
(EDcl no AgRg na AR 4.471/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/08/2015, DJe 03/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECE DE INCIDENTE 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. FALTA DE 
SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA.  CARÁTER 
INFRINGENTE DOS ACLARATÓRIOS. INTUITO 
PROTELATÓRIO. MULTA.
1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os 
pressupostos legais de cabimento, ausentes in casu.
2. O inconformismo da parte embargante busca emprestar 
efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir 
o mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal.
3. A insurgência revela propósito manifestamente protelatório e 
a utilização indevida dos aclaratórios, justificando a incidência 
da sanção prevista no art. 538, parágrafo único do CPC.
4. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa 
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de 1% sobre o valor da causa.
(EDcl no AgRg na Pet 10.116/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 
31/03/2015).

Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO e, 

com fundamento no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil, 

determino a aplicação de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0089617-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 170.608 / MG

Números Origem:  200238010052078  53195620024013801

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF 1ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED SANTOS DUMONT SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA

ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIMED SANTOS DUMONT SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA

ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de multa, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região).
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